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REGIÃO AUTÓNOMA DOS AÇORES

CONSELHO DO GOVERNO


COMUNICADO
Ponta Delgada, 1 de Julho de 2001
O Conselho do Governo, reunido em Ponta Delgada, a 29 de Junho, congratulou-se pelo facto de, na sequência do acordo político alcançado pelo Conselho de Ministros dos Negócios Estrangeiros da União Europeia, no dia 11 de Junho de 2001, terem sido ontem, no Luxemburgo, aprovados o programa POSEIMA-AGRICULTURA e as alterações relativas às acções estruturais para as Regiões Ultraperiféricas, das quais resulta um importante contributo para o dinamismo e desenvolvimento dos sectores agrícola, industrial, pescas e ambiente.

O Conselho do Governo deliberou:

1. Aprovar cinco Resoluções que concedem, no âmbito do SIRALA – Subsistema de Apoio à Actividade Local dos Açores, a 84 projectos de investimentos, no valor global de 825.933.923$00 (oitocentos e vinte e cinco milhões e novecentos e trinta e três mil e novecentos e vinte e três escudos), incentivos no montante de 497.546.248$00 (quatrocentos e noventa e sete milhões e quinhentos e quarenta e seis mil e duzentos e quarenta e oito escudos). Estes projectos representam a criação de 86 postos de trabalho e vão ser implementados nos concelhos de Praia da Vitória (oito), Nordeste (cinco), São Roque (seis), Horta (três), Angra do Heroísmo (quinze), Velas (dois), Ponta Delgada (dezasseis), Ribeira Grande (oito), Vila Franca do Campo (dois), Santa Cruz da Graciosa (três), Madalena (quatro), Lajes do Pico (dois), Horta (seis), Calheta (um), Povoação (um) e Santa Cruz das Flores (dois).

2. Aprovar uma Resolução que autoriza a cedência, a título precário e oneroso, à Santa Casa da Misericórdia de Santa Cruz das Flores, do prédio urbano sito à Rua da Conceição, nº 1, na freguesia e concelho de Santa Cruz das Flores, destinado à instalação de um lar para jovens.

3. Aprovar uma Resolução que autoriza a cedência, a título definitivo e gratuito, à Câmara Municipal da Ribeira Grande, dos lotes de terreno do Parque Industrial da Ribeira Grande, como contrapartida daquela autarquia passar a gerir o referido Parque Industrial

4. Aprovar uma Resolução visando comparticipar os encargos assumidos pelas Associações Humanitárias de Bombeiros Voluntários, com as inspecções efectuadas às viaturas atribuídas pelo Serviço Regional de Protecção Civil e Bombeiros dos Açores. Esta comparticipação traduzir-se-á no reembolso dos montantes dispendidos pelas Associações de Bombeiros com a primeira inspecção anual das viaturas, não contemplando a reinspecção de viaturas que ficam a cargo da entidade gestora do respectivo corpo de bombeiros.

5. Aprovar uma Resolução que cria o "Núcleo Coordenador do Programa de Luta Contra as Dependências", com o objectivo de elaborar e acompanhar aquela programa, constituído pelo "Plano Regional de Acção Contra as Drogas Ilícitas" e pelo "Plano Regional de Acção Contra o Alcoolismo".

6. Aprovar uma proposta de Decreto Legislativo Regional visando adaptar à Região o regime do Decreto-Lei nº 41/2001, de 9 de Fevereiro, que aprovou o estatuto do artesão e da unidade produtiva artesanal e que define o respectivo processo de acreditação. É criado um Registo Regional do Artesanato que integrará o repertório regional de actividades artesanais destinado à inscrição dos artesãos e das unidades produtivas artesanais da Região.

7. Aprovar uma Resolução que concede, no âmbito do SIRAPA – Subsistema de Apoio à Actividade Produtiva dos Açores, a cinco projectos de investimento, no valor global de 303.941.012$00 (trezentos e três milhões e novecentos e quarenta e um mil e doze escudos), incentivos no montante de 121.736.205$00 (cento e vinte e um milhões e setecentos e trinta e seis mil e duzentos e cinco escudos). Estes projectos representam a criação de 10 postos de trabalho e vão ser implementados nos concelhos de Angra do Heroísmo (dois), Ribeira Grande (dois) e Ponta Delgada (um).

8. Aprovar uma Resolução, com entrada em vigor em 31 de Dezembro deste ano, que autoriza a abertura, em simultâneo, de concursos públicos para a concessão do exclusivo da exploração de jogos na Região com as seguintes localizações:

Um casino na ilha de São Miguel;

Máquinas de jogos e sala de jogo de bingo na ilha Terceira;

Máquinas de jogos e sala de jogo de bingo na ilha do Faial

Os procedimentos relativos a estes concursos, bem como as obrigações dos concessionários, foram aprovados pelo Decreto Legislativo Regional nº 30/99/A, de 25 de Agosto, alterado pelo Decreto Legislativo Regional nº 12/2000/A, de 12 de Maio, ambos aprovados pelo Parlamento.

9. Aprovar uma Resolução visando atribuir um apoio à empresa Medeiros e Correia, Ldª., destinado à construção de uma estalagem de quatro estrelas em Ponta Delgada, com 28 quartos duplos, que contará igualmente com um restaurante com capacidade para cerca de 50 lugares. Este investimento, orçado em cerca de 500 mil contos, contará com um apoio financeiro global de 199.475 contos, dos quais 59.968 contos a fundo perdido, e do pagamento de juros relativos a um empréstimo bonificado no montante de 139.507 contos

10. Aprovar uma Resolução visando atribuir um apoio à empresa Praia de Lobos, Empreendimentos Turísticos, SA, destinado à construção de um hotel de três estrelas na ilha de Santa Maria, com um total de 98 camas.

Este investimento, orçado em cerca de 503.000 contos, contará com um apoio financeiro global de 200.780 contos, dos quais 60.360 contos a fundo perdido e do pagamento de juros relativos a um empréstimo bonificado no montante de 140.419.998$00.

11. Aprovar uma Resolução que altera a composição da Comissão Regional da Qualidade, que passa a integrar representantes da Secretaria Regional do Ambiente, da Delegação dos Açores da Associação Portuguesa para a Qualidade e das entidades da Região acreditadas no Sistema Português da Qualidade.

12. Aprovar uma Resolução que adjudica ao consórcio constituído pelas empresas Engenheiro Luís Gomes Sucessores, Ldª / Sanibetão Empreiteiros, Ldª, a empreitada de construção e beneficiação dos caminhos agrícolas CS10, CS14 e CS27 do Perímetro de Ordenamento Agrário da Bacia Leiteira de Ponta Delgada, pelo valor de 597.014.462$00 (quinhentos e noventa e sete milhões e catorze mil e quatrocentos e sessenta e dois escudos), acrescido de IVA à taxa legal em vigor, e com um prazo de execução de 12 meses.

13. Aprovar uma Resolução que define a estrutura orgânica responsável pela gestão e controlo da execução do Plano de Desenvolvimento Rural da Região Autónoma dos Açores para o período 2000-2006, que integra intervenções nas áreas da reforma antecipada, das indemnizações compensatórias, das medidas agro-ambientais e da florestação de terras agrícolas. A Unidade de Gestão deste Plano passa a integrar um representante da Federação Agrícola dos Açores.

14. Aprovar um Decreto Regulamentar Regional que estabelece a composição e as normas de funcionamento do Conselho Regional do Ambiente e Desenvolvimento Sustentável. Para além de representantes da Administração Regional fazem parte deste Conselho representantes das associações e organizações de produtores do sector da pesca, da Câmara do Comércio e Indústria dos Açores, da Federação Agrícola dos Açores, das organizações não governamentais de ambiente, da Associação de Consumidores da Região Açores, da Associação de Municípios da Região Autónoma dos Açores e da Universidade dos Açores.

15. Aprovar uma proposta de Decreto Legislativo Regional que aplica à Região o regime do Decreto-Lei nº 112/2001, de 6 de Abril, relativo ao enquadramento e definição da estrutura das carreiras de inspecção da administração pública.

16. Aprovar uma Resolução que estabelece os apoios financeiros a conceder às Câmaras Municipais do Pico para a obra de construção do aterro sanitário daquela ilha. Trata-se de um investimento no valor total de 689.598 contos, que será cofinanciado em 85% pelo Fundo de Coesão e pelo Governo Regional, através do pagamento de 70% dos juros devidos pelas três autarquias pelos empréstimos contraídos para financiamento da obra. O valor total dos empréstimos a contrair é de 103.440 contos.

17. Aprovar uma Resolução que autoriza o descongelamento de 58 admissões de pessoal médico, no corrente ano, para os serviços de saúde da Região.
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